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PREFÁCIO

			Dermeval Saviani

			Este livro versa sobre um assunto de extrema atualidade. Trata-se do momentoso tema da mercantilização da educação, de modo geral, e do ensino superior, em particular. Seu autor, João dos Reis Silva Júnior, vem se dedicando ao desenvolvimento de pesquisas sobre essa temática há mais de vinte anos individualmente e em colaboração com outros pesquisadores.

			Podemos considerar que o problema motivador das pesquisas de João dos Reis é a necessidade de compreender, em profundidade, a metamorfose pela qual vem passando o modelo de universidade no Brasil na contemporaneidade.

			De fato, a universidade é uma instituição milenar que passou, ao longo de sua história, por diversas mutações.

			Uma primeira observação que convém reter é que contrariamente ao que a lógica sugere, a implantação dos sistemas educacionais nos diferentes países não se deu da base para a cúpula, isto é, da escola primária passando pela média ou secundária para chegar ao nível superior. Efetivamente, do ponto de vista lógico tendemos a pensar que em primeiro lugar teriam sido implantadas as escolas primárias. Uma vez tendo sido estas generalizadas, seriam implantadas as escolas secundárias. Finalmente, sobre a base das escolas de nível médio, seriam criadas as escolas superiores ou universidades. Na verdade, porém, em termos históricos, seguiu-se o caminho inverso. De fato, as universidades surgiram antes, na Idade Média, a partir do século XI. Depois foram organizadas, nos séculos XVII e XVIII, as escolas secundárias, cujo exemplo mais característico são os colégios jesuítas. E foi somente a partir do século XIX que se pôs o problema da organização e generalização das escolas primárias. Emblemática desse fenômeno é a seguinte afirmação de Angelozzi: 

			Até além da metade do século XVIII, o ler, escrever e contar não se ensinam na escola, normalmente, e não são sequer consideradas coisas de que se devam ocupar os professores. De fato, a “escola pública”(...) se nos apresenta, até quase ao final do antigo regime, como um edifício suspenso no ar, sem o andar térreo das escolas elementares (ANGELOZZI. In: BRIZZI, 1985, p. 26-27).

			A expressão “escola pública” aparece aí entre aspas porque se refere ao ensino coletivo em contraposição ao ensino individualizado realizado nos lares por preceptores privados. Ao ir para as escolas os alunos já deveriam saber ler, escrever e contar. Daí a constatação de que os professores não se ocupavam com isso que, ao contrário, era pressuposto como condição prévia para a participação dos alunos nas aulas públicas ministradas nos colégios e universidades.

			Surgidas na Idade Média as universidades se constituíram como corporações destinadas à formação dos profissionais das “artes liberais”, isto é, intelectuais, por oposição àqueles das “artes manuais” que eram formados nas corporações de ofício. Apesar da rigidez de organização, própria das corporações, que durou até a segunda metade do século XVIII, a universidade foi o lugar principal de desenvolvimento da pesquisa. Esse fato, frequentemente ocultado pelo tradicionalismo didático e científico, se manifestou desde o século XVII no “hábito da relação professor-aluno” e por meio dos “seminários privados” constituídos por grupos de estudantes que se reuniam em torno de um professor e que não raro habitavam próximos dele como num pequeno colégio. Após as reformas da segunda metade do século XVIII modifica-se o quadro das disciplinas integrantes dos currículos universitários. Assim, no final do século XVIII e início do século XIX ocorre um distanciamento entre, por um lado, os currículos tradicionais originários da Idade Média centrados na teologia, direito e medicina aliados aos que posteriormente foram introduzidos a partir do antigo sistema das artes liberais acrescidos de estímulos novos provenientes das Academias (filosofia e filologia clássica e moderna) e, por outro lado, os currículos mais novos de caráter técnico-científico próprios de um período em que o artesanato já havia sido suplantado pela manufatura e, em seguida, pela grande indústria implantada em consequência da revolução industrial (SANTONI RUGIU, 1998, p. 108-111).

			Pode-se, pois, dizer que a universidade, tal como a conhecemos atualmente, teve a sua configuração institucional definida na primeira metade do século XIX. Daí emanam os três modelos clássicos de universidade: o modelo napoleônico, o modelo anglo-saxônico e o modelo prussiano. Este último se caracterizou com a fundação da Universidade de Berlim por Humboldt, em 1810. Por isso esse modelo é também chamado de humboldtiano. A origem desses modelos se assenta nos elementos básicos constitutivos das universidades contemporâneas: o Estado, a sociedade civil e a autonomia da comunidade interna à instituição. Esses elementos nunca aparecem de forma isolada. Conforme prevaleça um ou outro, tem-se um diferente modelo institucional. A prevalência do Estado dá origem ao modelo napoleônico; prevalecendo a sociedade civil tem-se o modelo anglo-saxônico; e sobre a autonomia da comunidade acadêmica se funda o modelo prussiano (PIZZITOLA. In: DE VIVO E GENOVESI, 1986, p. 146). 

			Constatamos, pois, que as mutações que atingiram a universidade nos seus aproximadamente mil anos de existência afetaram a continuidade dessa instituição milenar. 

			Criada ao final do século XI de nossa era, a universidade assumiu a condição de corporação destinada ao desenvolvimento das artes intelectuais configurando-se, assim, como uma instituição tipicamente medieval. As associações corporativas desenvolveram-se fortemente e acumularam considerável poder desde o século XII, atingindo o mais alto grau de hegemonia no século XIV para “depois lentamente, mas inexoravelmente decair até a sua supressão legal ocorrida nos diversos Estados europeus entre os últimos anos do século XVIII e os primeiros do século XIX” (SANTONI RUGIU, 1998, p. 15). E foi justamente nesse momento que se deu a primeira mutação importante da universidade que se despiu de sua crosta medieval, dando origem à universidade moderna. Isso pode ser constatado com as universidades italianas que mantiveram seu caráter medieval até o início do século XIX, então rompido sob pressão do modelo napoleônico. Essa transformação pode ser ilustrada com o caso da Universidade de Pádua que na última década do século XVIII era ainda “uma universidade medieval numa época moderna” (GHETTI, 1982, pp. 1-101 e 214-312), vindo a se modernizar apenas com o domínio de Napoleão no então reino da Itália, entre 1805 e 1813.

			É também nesse momento que se configuram os três grandes modelos de universidade já referidos: o napoleônico, o anglo-saxônico e o prussiano.

			Este último modelo baseado na autonomia da comunidade interna, isto é, dos professores, propiciou o desenvolvimento mais intenso da pesquisa científica. Com a diáspora de cérebros provocada pelo nazismo, especialmente para os Estados Unidos, pode-se creditar ao modelo universitário dominante na Alemanha o impulso decisivo que se imprimiu ao desenvolvimento científico da maior potência mundial. 

			Entretanto, as universidades europeias vêm passando, desde a última década do século XX, por um processo de significativa mutação em direção ao modelo anglo-saxônico sob hegemonia da versão americana, da qual é expressão o chamado processo de Bolonha.

			No Brasil, a expansão da educação superior iniciada em 1808 com os cursos superiores criados por D. João VI teve continuidade no Império com a criação das faculdades de direito. De modo geral aos cursos criados por D. João VI acrescidos do alargamento da Academia de Medicina para abranger cursos de Farmácia, Obstetrícia e Odontologia, mais alguns cursos na área de engenharia e às duas mencionadas faculdades de direito se resume o ensino superior no Brasil até o final do Império. Duas características lhes são comuns: trata-se de cursos ou faculdades isoladas e são todos eles públicos mantidos, portanto, pelo Estado. 

			Uma mudança aconteceu na Primeira República quando a expansão ocorreu por meio da criação de instituições ditas livres, portanto, não oficiais sendo, via de regra, de iniciativa particular. Uma nova mudança se processou a partir da década de 1930 com a retomada do protagonismo público que se acentuou nas décadas de 1940, 1950 e início dos anos de 1960 por meio da federalização de instituições estaduais e privadas e com a criação de novas universidades federais. Em todo esse período que se estendeu até a Constituição de 1988 detecta-se uma continuidade representada pela prevalência do modelo napoleônico de universidade na organização e expansão do ensino superior no Brasil. 

			A partir da década de 1990 num processo que está em curso nos dias atuais emerge nova mudança caracterizada pela diversificação das formas de organização das instituições de ensino superior alterando-se o modelo de universidade na direção do modelo anglo-saxônico na versão norte-americana. Em consequência dessa mutação freou-se o processo de expansão das universidades públicas, especialmente as federais, estimulando-se a expansão de instituições privadas com e sem fins lucrativos e, em menor medida, das instituições estaduais. Essa foi a política adotada nos oito anos do governo FHC, o que se evidenciou na proposta formulada pelo MEC para o Plano Nacional de Educação apresentada em 1997.

			Nessa proposta admitiu-se o déficit do ensino superior brasileiro comparativamente aos demais países concluindo-se que, para se chegar ao estágio já atingido, por exemplo, pela Argentina, seria necessário triplicar a porcentagem da população com idade entre 19 e 24 anos que tem acesso ao Ensino Superior. Isso porque, enquanto na Argentina 36% da população na faixa etária de 19 a 24 anos tinham acesso ao ensino superior, no Brasil esse índice não chegava a 12%. Para viabilizar esse objetivo previa-se a ampliação da oferta de ensino público em igual proporção, ou seja, um aumento de 200% tanto das vagas privadas como das vagas públicas nos dez anos seguintes. No entanto, não se previu nenhum investimento público adicional. Como, então, o governo pretendia atingir a mencionada meta de triplicar as vagas públicas? A resposta que aparece na proposta deixa clara a mudança de modelo em direção à via anglo-saxônica na versão americana: 

			“A expansão – diz a proposta – dependerá de uma racionalização no uso dos recursos que diminua o gasto por aluno nos estabelecimentos públicos, da criação de estabelecimentos voltados mais para o ensino que para a pesquisa, da ampliação do ensino pós-médio e do estabelecimento de parcerias entre União, Estado e instituições comunitárias para ampliar, substancialmente, as vagas existentes” (BRASIL, 1997, p.39). Tal orientação se fez presente na meta 5, “oferecer apoio e incentivo governamental para as instituições comunitárias” (p.40) e na meta 9, “diversificação do modelo IES, com vistas a ampliar a oferta do ensino” (p.40). É por esse caminho que se pretendeu disseminar os “centros universitários” enquanto escolas superiores que se dediquem apenas ao ensino sem pesquisa institucionalizada e os cursos pós-secundários, isto é, “formação de nível superior de menor duração” (p.38). Essa mesma orientação se expressa também na meta 12, “estabelecer um amplo sistema de educação à distância utilizando-o, inclusive, para ampliar o ensino semipresencial” (p.40).

			Ao longo do governo Lula, se por um lado se retomou certo nível de investimento nas universidades federais promovendo a expansão de vagas, a criação de novas instituições e a abertura de novos campi no âmbito do Programa “REUNI”, por outro lado deu-se continuidade ao estímulo à iniciativa privada que acelerou o processo de expansão de vagas e de instituições recebendo alento adicional com o Programa “Universidade para todos”, o PROUNI, um programa destinado à compra de vagas em instituições superiores privadas, o que veio a calhar diante do problema de vagas ociosas enfrentado por várias dessas instituições.

			Esse quadro de crescente privatização do ensino superior no Brasil foi inteiramente franqueado a partir do Decreto 2.207, de 15 de abril de 1997, revogado e reeditado com pequenas alterações pelo Decreto 2.306, de 19 de agosto de 1997. Esse decreto regulamentou dispositivos da LDB para o sistema federal de ensino, entre eles o Art. 20, inciso I, que trata das instituições privadas de ensino em sentido estrito, caso em que o decreto passou a admitir formal e explicitamente a existência de instituições com fins lucrativos. A partir daí as porteiras se escancararam, surgindo os grandes conglomerados financeiros atuando na educação superior com ações na Bolsa de Valores.   

			Foi para esse fenômeno que se voltaram os olhos acurados do pesquisador João dos Reis Silva Júnior, cujas investigações são agora coroadas com este precioso livro.

			Sim. Este livro é precioso porque seu autor não se contenta em proclamar e denunciar o avassalador processo de mercantilização do ensino, de modo geral, mas principalmente do ensino superior. Seu intento é perquirir o fenômeno penetrando nos meandros do referido processo de mercantilização para fazer emergir o modo de constituição e de funcionamento da nova universidade que vem se instituindo no Brasil em sintonia com a tendência mundial de que é expressão hegemônica a universidade estadunidense.

			Fazendo eco com o princípio metodológico de que é a partir do mais desenvolvido que se pode compreender o menos desenvolvido enunciado por Marx e ilustrado com a metáfora “a anatomia do homem é a chave da anatomia do macaco”, o autor se dirigiu aos Estados Unidos e, como Visiting Professor na Arizona State University, vivenciou internamente o processo da New American University. E, considerando o estágio mais avançado do atual processo de internacionalização da universidade brasileira expresso pela Universidade Federal de Minas Gerais, dedicou-se à análise da UFMG reconstruindo historicamente o movimento pelo qual essa universidade se posicionou na vanguarda do processo de reforma universitária desde os anos de 1960 quando, ao mesmo tempo em que confrontou o regime militar ao pautar-se pelo plano da Universidade de Brasília, destroçado pela ditadura, impulsionou o processo da reforma universitária que acabou sendo assumido pelo próprio regime militar com a aprovação da Lei n. 5.540 em 28 de novembro de 1968. Com esse histórico a UFMG veio a se constituir em referência para a new brasilian university. 

			Com a análise dos dois casos indicados, a UFMG e a ASU, o autor constituiu a base empírica de sua pesquisa. Deve-se advertir, porém, que este livro não se configura metodologicamente como um “estudo de caso”, pois ambos os casos estudados não são postos como o objeto central, mas como a via para a reconstrução, no plano do pensamento, do concreto real caracterizado como uma rica totalidade de determinações e de relações numerosas próprias da nova universidade que se apresenta como “universidade de classe mundial” (World Class University) na contemporaneidade. 

			Completado o percurso investigativo João dos Reis, com didascálica clareza, dispôs o método de exposição brindando os leitores com um prelúdio informativo sobre a trajetória do texto original que deu origem ao livro após o que apresenta o sumário com o corpo do livro composto por quatro capítulos precedidos de uma introdução e seguidos de uma conclusão.

			O prelúdio situa o tema do livro como o desfecho da trajetória das pesquisas desenvolvidas ao longo de vinte anos.

			A Introdução compõe o quadro em que a universidade brasileira vem procurando caminhar em direção à universidade de classe mundial tendo como espelho a trajetória já consolidada no modelo americano de universidade. Justifica, nesse quadro, a delimitação do objeto, assim como a escolha dos procedimentos da pesquisa e a forma de exposição dos resultados.

			O primeiro capítulo, significativamente denominado “O capitalismo acadêmico na UFMG” apresenta empiricamente o tema investigado pela via da trajetória da Universidade Federal de Minas Gerais mostrando como se configurou o processo de internacionalização da universidade brasileira em sua busca de integrar o grupo seleto das universidades de classe mundial.

			Esclarecido sobre o campo empírico do tema os leitores são convidados, no segundo capítulo, a incursionar no campo teórico ganhando condições de compreender cientificamente a realidade constatada no capítulo anterior. Para tanto são dispostos os elementos da” teoria do capitalismo acadêmico” em sua relação com a nova ordem econômica resultante da reconversão produtiva provocada pela crise dos anos de 1970, evidenciando o lugar estratégico que o conhecimento passou a ocupar nessa nova conjuntura que modificou a cultura institucional das universidades, o que se evidencia de forma nítida nos Estados Unidos.

			Esclarecido o impacto da nova economia nas instituições universitárias, o terceiro capítulo dedica-se a explicitar como se deu a inserção do Brasil no contexto da mundialização financeira do capital por meio de reformas neoliberais no aparelho estatal e no ordenamento universitário, com ênfase na pós-graduação.

			Fechando o quadro explicativo o quarto capítulo mostra como vem ocorrendo a produção da The New Brasilian University na atualidade.

			Por fim, partindo de uma breve referência ao conteúdo dos capítulos do livro, o autor apresenta, na Conclusão, comentários pertinentes sobre a situação atual mostrando como, ao fim e ao cabo, todo o processo em curso de internacionalização da universidade brasileira, buscado com tanto empenho, tem como resultado alocar o país em posição de subserviência tanto na produção econômica como na pesquisa científica.

			Trata-se de uma obra necessária, cuja leitura nos permite compreender em profundidade e de forma crítica o momento que estamos vivendo no Brasil, alertando-nos para a perda do protagonismo internacional e o sacrifício da soberania nacional que atingem níveis dramáticos no contexto do atual retrocesso político evidenciado pela posse de um governo ilegítimo e antipopular.

			Recomendo, pois, vivamente este livro aos professores e alunos de graduação e de pós-graduação das várias áreas do conhecimento; aos gestores da educação de modo geral e, especificamente, das diversas modalidades de ensino superior; aos formuladores e estudiosos das políticas públicas; aos profissionais das áreas de produção de conhecimentos e inovação tecnológica atuando tanto nos sistemas de ensino como em institutos de pesquisa, em empresas, em órgãos governamentais e entidades da sociedade civil. Reputo, enfim, uma leitura necessária a todos os que se alinham com o desenvolvimento autossustentado, livre e soberano de nosso país.

			São Sepé, 9 de julho de 2017.
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A TRAJETÓRIA DA PRODUÇÃO DO MANUSCRITO 

			O presente estudo, realizado na Arizona State University (ASU), consiste numa difícil síntese, resultado de trajetória acadêmico-científica de mais de duas décadas, e o muito que naquele país se pôde viver, trabalhar e aprender. O objetivo buscado nunca foi mudado, ainda que o caminho tenha sido aparentemente errático, em face da própria realidade e suas imposições. Tinha-se em mente todo tempo a consolidação do campo de pesquisa sobre a “cultura da universidade estatal brasileira, o trabalho dos professores desta instituição e sua contribuição para a condição humana desse trabalhador no Brasil”.  Este volume, cujo foco central é o entendimento das mudanças nesta cultura, busca preparar um constructo para examinar em detalhes o trabalho do professor em instituição organizada conforme a World Class University que vem se transformando há várias décadas. O resultado parece tender, como se pode observar, num tipo específico de The New Brazilian University.

			Este estudo norteia-se, assim, por algumas questões centrais cuja formulação somente pôde ser finalizada no presente, em razão da densidade histórica incorporada ao campo de pesquisa, que agregou, progressivamente, solidez acadêmica e elementos teóricos fundamentais para a sua consolidação. Em acréscimo, a vivência, por algum tempo, na Inglaterra e nos Estados Unidos, e o estudo da educação superior nesses países, onde a nova ciência acadêmica já está consolidada nos moldes exigidos pelo regime de predominância financeira, permitiu melhor entender as tendências em curso no Brasil.

			Durante essa longa e difícil trajetória, verificou-se, por meio de diferentes percursos de investigação, que as transformações das formas institucionais e da gestão e organização da universidade estatal1 brasileira são parte da mudança ocorrida no país nas últimas quatro décadas. O objetivo aqui é o entendimento mais claro disso no período entre o trânsito da década de 1980 para a de 1990, e os dias atuais.

			O primeiro estágio desta investigação consistiu na pesquisa sobre as mudanças das instituições republicanas ocorridas em decorrência da reconfiguração dos fundamentos da economia brasileira, que se fizeram concretos no início da década de 1990. Verificou-se que o Brasil, por meio de suas políticas econômicas, mais uma vez adaptou-se ao processo que se realizava em âmbito planetário, ao adotar um modelo de crescimento econômico que o transformou em um destino atrativo de investimentos estrangeiros diretos em sua forma financeira. O desfecho trágico deste processo histórico é tangenciado no texto, porém, não constitui parte central do contexto do movimento do objeto deste estudo neste momento.

			A reforma do aparelho de Estado brasileiro e sua expressão no movimento da reforma da universidade estatal, ainda em curso, foram o objeto do programa de investigação nessa fase, esforço investigativo que resultou no livro de João dos Reis Silva Júnior e Valdemar Sguissardi, Novas Faces da Educação Superior – reforma do Estado e mudança na produção (1999, 1ª edição, e 2001, 2ª edição).

			Tal estágio, contudo, tornou-se mais concreto quando o “Novo Modelo de Avaliação da Capes” – cujo início data dos anos 1996/1997 – teve sua realização no plano institucional das universidades em geral, e, em particular, da universidade estatal. Com ele, o cotidiano da universidade produziu elementos concretos da objetivação das mudanças em curso, manifestas por meio dos reclamos de colegas, dos vários debates institucionais, das tensas reuniões, da compulsória mudança de gestão dos programas, dos instrumentos institucionais de avaliação, entre outros. Com o horizonte claro da possibilidade de realização do segundo estágio, colocou-se como intuito entender a objetivação das formulações realizadas e analisadas na universidade estatal, tomando como referência as universidades federais.

			Num primeiro momento, o foco foi o cotidiano da instituição educacional, no caso em pauta, da universidade estatal. Isto exigiu pesada incursão teórica para a formulação dos fundamentos metodológicos da análise marxista do cotidiano, resultando no livro de João dos Reis Silva Júnior e Jorge Luiz Cammarano González, Trabalho e Formação Humana: uma abordagem ontológica da sociabilidade (2003), e no livro de João dos Reis Silva Júnior e Celso João Ferretti, O Institucional, a Organização e a Cultura da Escola (2004, 2006, 2ª reimpressão). Trata-se da síntese de inúmeras discussões sobre as relações entre trabalho e educação, realizados na PUC-SP e na Fundação Carlos Chagas, com Celso João Ferretti, Dagmar Zibas e Gisela Tartuce, no Departamento de Pesquisa em Educação, sob a Direção de Bernadete Gatti.

			O ano da publicação do último livro coincidiu com a formulação do projeto de pesquisa referente a este segundo estágio e buscava, na objetivação das políticas para a universidade estatal, responder às indagações sobre a mudança das novas formas institucionais da universidade e do trabalho do professor. O resultado do trabalho neste estágio da trajetória encontra-se no livro de Valdemar Sguissardi e João dos Reis Silva Júnior, Trabalho Intensificado nas Federais: pós-graduação e produtivismo acadêmico (2009; 2ª reimpressão, 2010; 3ª reimpressão, 2011; 4ª reimpressão, 2013 e 5ª reimpressão, 2014).

			A partir desta etapa, produziu-se a questão: se a universidade estatal corresponde ao retratado por esse diagnóstico, por que os professores continuam na universidade pública e por que muitos doutores recém-formados querem iniciar nela sua carreira profissional? Deste contexto, emerge nova questão de pesquisa: Quais são os significados do trabalho do professor da universidade estatal?

			Neste momento, realiza-se o que já se havia produzido e novas questões foram indicadas. São elas: 1. A reforma do aparelho de Estado era uma necessidade do capital financeiro no contexto do trânsito do regime monopolista de acumulação para o de acumulação sob a predominância financeira e da adesão do país a este regime no início da década de 1990? 2. Esta reforma consistiu na matriz das reformas das instituições republicanas em geral, portanto, também da instituição universitária? 3. A categoria “mercantilização da universidade estatal” ganha em consistência quando se mostra o movimento econômico que impõe uma linha de continuidade à racionalidade institucional da universidade estatal e, consequentemente, ao trabalho do professor? 4. A mudança no trabalho já era uma constatação na pesquisa anterior; outra questão surgiu nos Estados Unidos: estaria o trabalho imaterial e superqualificado mostrando uma mudança na sua natureza no plano da produção de valor? 

			As quatro questões levantadas não foram aprofundadas e tiveram a continuidade de seu estudo sob várias formas. A primeira delas consistiu no pós-doutoramento realizado na área de Economia da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (FEA-USP), com a parte internacional na Universidade de Londres, na School of Oriental and African Studies. Os resultados obtidos permearam, substancialmente, este estudo em sua terceira fase.

			No que se refere à especificidade do campo, a pesquisa nacional da Rede Universitas/Br, ligada ao Grupo de Trabalho de Políticas de Educação Superior da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), cujo foco consiste no exame da expansão da educação superior depois da reforma do aparelho do Estado, evidenciou importante dimensão deste movimento ainda não explorado nos quatro primeiros anos de pesquisa nacional: a internacionalização da educação superior brasileira.

			Esta dimensão aparece por meio da observação na própria UFSCar, dos muitos pós-doutoramentos induzidos e exigidos na pós-graduação, especialmente a partir de 2009. Os afastamentos para qualificação dos professores eram uma constante desde a fundação da universidade, porém dois fatores mostravam-se diferentes. Primeiro, o aumento do número de professores a saírem do país para realizar este estágio e, segundo, a facilidade com que estes docentes eram e ainda são recebidos em universidades de prestígio em vários países da Europa, nos Estados Unidos, Canadá, entre outros. Por outro lado, é necessário destacar, no âmbito do Estado, a criação do Programa Nacional de Pós-Doutorado em maio de 2010 e, mais recentemente, o Programa Ciência sem Fronteira. De fato, a expansão da educação superior estava de alguma forma articulada com a sua internacionalização, contudo, no período inicial, o movimento de expansão é que se mostra mais visível. Qual a diferença do período de origem e o da atualidade?

			As primeiras discussões sobre o tema mostravam que o primeiro estágio de internacionalização se realizava em razão de demanda predominantemente acadêmica. Na atualidade, ainda que os objetivos acadêmicos se coloquem, a demanda tornou-se preponderantemente econômica e produziu consequências negativas para o desenvolvimento dos estudos em estágios pós-doutorais em razão da predominância econômica destas procuras, tanto no Brasil como alhures. As visitas a universidades e estudos nelas desenvolvidos na Inglaterra e nos Estados Unidos entre 2011 e 2015 expandiram o campo de pesquisa. 

			Em discussões com docentes na Inglaterra e nos Estados Unidos, ficou claro que o novo estágio de internacionalização da educação superior é parte do processo de mundialização do capital, isto é, do atual regime de predominância financeira que exige o novo papel das universidades, outro tipo de conhecimento, outra estratégia de financiamento, um novo tipo de trabalho e institui uma divisão internacional do trabalho científico. A hipótese com a qual se buscou trabalhar nesta investigação consiste em que a internacionalização referida é um movimento de mundialização da educação superior organicamente articulada à mundialização do capital. 

			No final de 2011, face às discussões no pós-doutoramento e no concurso de livre-docência na Faculdade de Educação da USP, formulou-se um projeto de pesquisa cujo foco encontrava-se na expansão e internacionalização da educação superior brasileira e suas consequências para o trabalho do professor pesquisador. A escolha da instituição se tornará clara, mais adiante, quando a esta se fará referência. Em razão da aprovação do projeto pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), realizaram-se viagens a Belo Horizonte, a fim de se fazer contatos e discutir o projeto junto às Pró-Reitoras de Pós-Graduação e de Pesquisa e com representantes do colegiado do programa de pós-graduação em educação. Nestas visitas, procedeu-se a levantamentos dos primeiros dados de uma política de pós-graduação nas Pró-Reitorias de Pós-Graduação e de pesquisa e, nas fichas de avaliação do programa de pós-graduação em educação, bem como nos seus indicadores. Os dados e os textos mostraram, ainda que de forma não tão acentuada quanto à expansão, que a internacionalização era outra dimensão do mesmo processo que queríamos compreender com a investigação.

			Tornou-se inevitável apreender a dimensão da internacionalização das universidades estatais brasileiras por meio de estudo em profundidade na UFMG. Acrescenta-se, por outro lado, que, nos Estados Unidos, a abertura de capitais na Bolsa de Valores por fundos financeiros educacionais mostrou uma curva exponencial ascendente, enquanto, no Brasil, onde as instituições compradas por tais fundos, especialmente com sede naquele país, acompanharam esta tendência, com uma grande fatia de repatriação de lucros, dos quais, aproximadamente, 40% tinham sua origem no fundo público por meio de programas como FIES e Prouni (SGUISSARDI, 2015).

			Se isto se mostrou um bom caminho para o entendimento das mudanças por que vem passando a universidade brasileira nas últimas duas décadas, também implicou coleta de outros dados e retomada do processo de entrevistas sob um viés mais amplo. 

			A estada na Arizona State University, na condição de Visiting Professor, foi motivada por palestras e discussões realizadas em novembro de 2013 naquela instituição. Durante os debates, era perceptível que a Arizona State University vinha há anos buscando a mudança de paradigma para o da New American University, o que significa o mesmo que se tornar uma instituição classificada como Word Class University. A instituição seria o campo perfeito para os propósitos deste estudo, como se verá adiante. Em palestra do Presidente da ASU, Michael M. Crow2, outras evidências reafirmaram a importância desta instituição no processo de mudança das Universidades americanas. Ademais, o primeiro e, então, principal fundo financeiro educacional encontrava-se na University of Phoenix, de onde sairia o Grupo Apollo, o pioneiro a assumir a educação como qualquer outro serviço nos Estados Unidos e no Brasil. 

			Em matéria da revista Ensino Superior da Unicamp, de Daniela Klebis, sobre as mudanças na universidade brasileira, Luiz Bevilacqua, ex-coordenador da estruturação da Universidade Federal do ABC, argumentou que o modelo brasileiro estava atrasado e defendeu o modelo da New American University. Com base em dois artigos de Terry Eagleton, da Universidade de Lancaster UK, muito crítico ao movimento de convergência para a World Class University, e, em artigo de Nicholas Dirks, defensor do renascimento da universidade de pesquisa, mas a aplicada, argumenta ele:

			Dirks, de Berkeley, critica também a redução de financiamento do governo e a crença crescente de que a pesquisa (a não “aplicada”) não pode mais ser a missão primária das grandes universidades. Em seu artigo, defende as ações de reformulação tomadas por Michael Crow, president da Universidade do Estado do Arizona (ASU) desde 2002. Segundo Dirks, o modelo milita em favor da ideia de que a pesquisa deve ser mantida como principal característica da Universidade, que “não pode ser dispensada na estrada para educação de massa”. Assim como a UFABC, no Brasil, a implantação de um novo modelo acadêmico na ASU foi facilitada pela sua atuação discreta – e desacreditada – entre as universidades mais renomadas dos Estados Unidos. Em fevereiro, Crow publicou o livro Designing the New American University (Concebendo a nova universidade americana), obra na qual descreve o modelo implantado, com maior acessibilidade, representatividade regional e nacional. O plano acadêmico ASU se assemelha bastante ao projeto brasileiro de Bevilacqua3 ao estabelecer novos modos de combinar disciplinas, nova organização de colaborações baseada em projetos de solução de problemas, novas relações entre interesses acadêmicos, necessidades de pesquisa e os imperativos do setor privado, além de também simplificar o processo de admissão. A produtividade científica cresceu 250% em 13 anos. Apesar dos números, suas propostas inovadoras nem sempre são vistas com bons olhos. Dirks fala que, a exemplo da visão de Crow, Berkeley também está se reformulando a partir de um modelo de colaboração interdisciplinar e internacional, que, porém, mantém o ensino da graduação central no projeto. O reitor conta que a ASU foi importante para levantar o debate nos EUA sobre qual caminho o ensino superior deve seguir. “Hoje existe uma competição entre as universidades americanas para estabelecer seus próprios novos modelos de educação superior. E, enquanto o debate segue, é crucial que o nosso compromisso com a pesquisa se mantenha firme”, conclui (KLEBIS, 2015, s/p).

			Em estadia na Georgia, em 2012, o estudo contínuo com o Eric Spears, agora na Georgia College State University em MilledgeVille e um ano completo no Arizona possibilitaram compreender que o que é claro e visível nos Estados Unidos consiste em que a relação entre a nova economia e as mudanças na ciência acadêmica estava consolidada desde o início da década de 1980. 

			Por outro lado, a mercantilização da educação superior, aqui, vai muito além da pesquisa, alcançando muito da graduação e do trabalho do professor, pesquisador ou não. O que hoje no Brasil é tendência, nos Estados Unidos, já é realizado e institucionalizado e não tem mais lugar na pauta da crítica, com raríssimas exceções. A escolha entre a Inglaterra e os Estados Unidos se fez com base nas relações com o Brasil, mas também pela condição de país hegemônico, para lembrar Gramsci.

			Em discussão com Daniel Schugurensky4 verificou-se que havia e há muitas pesquisas sobre este processo tão consistente no Reino Unido e na Alemanha. Mas, as relações entre os Estados Unidos e o Brasil são muito próximas e a posição de país hegemônico fortaleceu a escolha pelos Estados Unidos da América. É destacável o recorte deste trabalho neste dia. Trump era então declarado presidente eleito dos Estados Unidos da América e, certamente, um estágio histórico entrava em transição. Na campanha Trump mostrava o desdém para com a política institucionalizada, o que nem mesmo George W. Bush fizera. Algo visível desde que a Dilma Rousseff venceu as eleições de 2014 e se iniciou um processo cujo fim não poderia ser outro. A tentativa de recontagem de votos, a tentativa de impugnação das eleições. Num quadro maior em que a vulnerabilidade sistêmica do capitalismo agudizada pela crise de 2008 nos EU e salta sobre o continente Europeu mostrava, ainda que a distância o tsunami que viria nos atingir desde agosto de 2016. Contudo, ainda que mencionemos este período, ele é projeto próximo já em curso, posto que um ciclo se encerrou sob as orientações de Washington, iniciado por FHC e concluído com o golpe e seu executor Temer. Mas, esta é uma outra história.

			Em face do exposto, a Arizona State University mostrou-se o campo empírico mais rico para o desenvolvimento do trabalho. 

			João dos Reis Silva Júnior

			São Carlos 9 de novembro de 2016

			



INTRODUÇÃO

			AS TENDÊNCIAS DA UNIVERSIDADE ESTATAL NO BRASIL EM FACE DAS INFLUÊNCIAS DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA

			A universidade estatal no Brasil passou por transformações estruturais nas duas últimas décadas e estas mostram-se por períodos identificáveis em nítidas tendências. Porém, até o ano de 2014, não tínhamos clareza sobre as direções que essas instituições republicanas tomariam. Tais mudanças viriam aparecer de forma mais nítida no momento atual e depois de conhecer-se a educação superior nos Estados Unidos. O estudo em profundidade histórica e sociológica da Universidade Federal de Minas Gerais, considerando o acúmulo da trajetória descrita no item anterior, impunha nossa saída do país para pesquisar o objeto em sua constituição histórica mais avançada no contexto de capitalismo em Regime de Predominância Financeira. 

			Buscamos compreender este movimento desde a reforma do aparelho do Estado brasileiro em 1995, marco de um processo de reformas da República Federativa do Brasil. Na década de 1990, houve uma institucionalização da República Federativa do Brasil e o principal móvel inicial da mudança de todas as instituições foi a reforma do aparelho de Estado, em face do modelo econômico adotado na gestão de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Com o livro As novas faces da educação superior no Brasil – reforma do Estado e mudança na produção, foi possível mostrar, com o que a história apresentava e com base no instrumental teórico de que dispúnhamos, como o novo ordenamento jurídico tornava-se o suporte para a drástica redução do Estado no âmbito da esfera estatal-pública, deixando ao capital financeiro um imenso espaço para calçar sua virtualidade e, ao mesmo tempo, estabelecer o controle e mesmo a regulação das instituições republicanas, por meio da dívida pública e o pagamento de seus serviços. As mudanças estruturais ocorreram, incisivamente, no setor econômico, nas instituições republicanas, com destaque para as instituições ligadas à educação, à saúde e à previdência social. Para o que aqui interessa, a universidade estatal-pública sempre foi o centro de nossas atenções de pesquisa. Por isso, o que mostramos nesta fase do programa de pesquisa consiste na reforma das instituições e suas consequências para a universidade estatal.

			 De fato, porém, ocorria uma profunda mudança no projeto de país que exigia um novo modelo econômico, um novo pacto político e social para a produção de nova sociabilidade e novas formas de controle e regulação sociais. Entretanto, somente seria possível investigar tais mudanças, formuladas e iniciadas no governo de Fernando Henrique Cardoso, quando elas se tornassem visíveis e oferecessem elementos de investigação, isto é, quando sua objetivação atingisse a esfera do cotidiano.

			Nesta investigação do período foi possível mostrar toda a nova regulamentação das universidades estatais públicas e o novo papel que ela viria a ter nesta conjuntura. Isso foi possível especialmente na pós-graduação dessas instituições que mostrava muito do devir. Este nível universitário viria a ser, como se viu no segundo estágio de pesquisa, o polo irradiador das mudanças na universidade estatal brasileira. Contudo, nesta primeira fase, a institucionalização da mudança é muito bem demonstrada no mesmo livro pela análise de todo tipo de regulamentação primária, secundária e portarias para a objetivação imediata nas instituições mais suscetíveis da ação do Estado: as Universidades Federais (IFs).

			Em seguida, no livro Intensificação do Trabalho nas federais: pós-graduação e produtivismo acadêmico, (segundo estágio do programa de pesquisa) foi possível mostrar o início da objetivação de toda a mudança institucional referida anteriormente, tendo na pós-graduação sua origem – o polo irradiador. Há, na análise de conjuntura da época, dados sobre a expansão da pós-graduação, especialmente no doutorado, das instituições, das matrículas, das publicações, das pesquisas, comercialização dos resultados do trabalho do professor pesquisador, da intensificação do trabalho do professor na pós-graduação e na pesquisa, além das atividades educacionais e administrativas. Assim se apresentavam as principais categorias históricas, que já se encontravam sólidas desde o final dos anos 1980 nos Estados Unidos e no Reino Unido, mas não no Brasil. Neste período, a ligação com o setor produtivo e a prestação de serviços para o Estado começavam, ainda que de forma embrionária, a se estabelecer como um movimento sem retrocesso. Isso tudo em clima de intensa pressão avaliativa vinda do governo central, mas que, ao mesmo tempo, recebia guarida e defesa de intelectuais que aprovavam as mudanças no interior das universidades estatais brasileiras.   Por isso, o processo ganhou combustível para continuar até hoje, avançar e consolidar-se no país. Documentos do Itamarati e o Livro Azul da 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em 26 de maio de 2010, constituem fortes evidências do movimento da internacionalização da educação superior, tendo na liderança os Estados Unidos da América. 

			No mesmo estudo, há dados sobre tudo o que se descreveu no item anterior e depoimentos que comprovam a intensificação do trabalho do professor pesquisador e a respectiva precarização das relações de seu trabalho, por exemplo, pela reforma da previdência pública, iniciada por Lula da Silva e encerrada por Dilma Rouseff, no período em tela. Destaca-se, entre as consequências de tais mudanças para a saúde do professor, a saúde mental e decorrente esfacelamento familiar. Algo mais profundo havia, mas ainda imperceptível para nós naquele momento da pesquisa. As consequências destas mudanças se mostravam diretamente ligadas à intensificação e à precarização, mas não se ia além, perguntando sobre a mudança estrutural que já se encontrava em curso.

			Em seguida, no relatório da pesquisa Os significados do trabalho do professor pesquisador (terceira fase do programa de pesquisa, financiada pela FAPESP) conseguiu-se avançar um pouco mais. As mudanças tornaram-se perceptíveis no âmbito da graduação, e toda cultura anunciada nas pesquisas anteriores acentuou-se e consolidou-se em razão da guarida recebida dos muitos professores que se viam contemplados por elas e acreditavam que a mudança institucional era correta. Reitera-se aqui que o adoecimento do professor chegou a um limite tal que se pôde dizer que esta geração jamais levaria as mudanças a termo. Outra deveria fazê-lo. Esta outra já se formava nos programas de pós-graduação; “os novos doutores”, os “professores cúmplices” ou, nas palavras de Sevcenko (2000) “os herdeiros do futuro”. 

			Também já se anunciava, contudo, a outra face deste processo: a internacionalização da universidade estatal do país. Um exemplo atual disso é que, segundo ranking internacional que avalia as mil melhores universidades do mundo todo e as tendências de mudança impostas desde 1995, o Brasil tinha à época18 instituições estatais e públicas entre elas5. Trata-se de um interessante indicador de que as universidades estatais brasileiras trilham o caminho da busca do estatuto de World Class University, processo há muito consolidado nos Estados Unidos, que sempre teve mais de cinco instituições entre as dez primeiras do mundo em vários rankings. Por isso, a necessidade de trilhar os caminhos dos Estados Unidos e do Reino Unido, como se verá à frente. Uma consequência imediata consiste na intensa mobilidade acadêmica em todos os níveis: graduação, mestrado, doutorado, pós-doutorado, pesquisadores visitantes, parcerias entre universidades brasileiras e demais instituições em todo mundo, bem como com corporações mundiais, segundo sua posição no ranking. Em acréscimo, os órgãos de fomento à pesquisa e de avaliação e regulação da pós-graduação brasileira induzem as universidades a tornarem-se “de classe mundial”, ação observada em vários deles, como: CNPq, Capes, Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e Fundações estaduais com o apoio dos governos federais e estaduais6, bem como no último Plano Nacional de Pós-Graduação ainda vigente.

			Em dezembro de 2011, quando da tese de livre-docência (quinta fase do programa de pesquisa) na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, a banca fez diversas observações sobre o que tornava imprescindível continuar e o que ainda faltava ao programa de pesquisa que, em mais de duas décadas, se vinha desenvolvendo. As contribuições do professor Licínio Lima, da Universidade do Minho (Braga - PT), impunham mostrar os novos processos de gestão da universidade pública analisada por meio das mudanças nas IFs e a avaliação por performance. Hoje, observa-se claramente que não se tratava de uma análise de processos administrativos, mas das políticas institucionais na condição de diretrizes das normas do cotidiano das IFs. Os professores Ricardo Antunes e Francisco de Oliveira acentuaram a necessidade de observar as relações entre a economia e a “pequena política”, para lembrar Gramsci. De fato, alertavam sobre a premência de estabelecer a relação entre os governos do PT e a novas formas institucionais da universidade estatal. A necessidade de entender a superestrutura na sua relação com a economia política foi um traço destacado como positivo, que se buscou manter em outras pesquisas e nas orientações de dissertações e teses. Tarefas nada fáceis e que deveriam ser feitas em etapas. 

			Em decorrência do concurso de livre docência, o primeiro passo consistiu em recortar o conjunto de sugestões e seguir para que o próximo projeto de pesquisa ficasse adequado à continuidade. Já em janeiro de 2012, buscava-se elaborá-lo e discutir a tese de livre-docência para, em seguida, dar precisão às formulações e redigir o projeto que fora submetido à FAPESP nesta mesma época.

			No Relatório O Trabalho do Professor diante da Expansão da Pós-Graduação em Educação: o caso da região Sudeste, (sexta fase do programa de pesquisa) ficaram evidentes duas importantes questões. A primeira consistiu na constatação de que a expansão era a face mais visível da mercantilização mundial da pesquisa e, consequentemente, das instituições e órgãos institucionais que a produziam em países onde este processo há muito se consolidara, como nos EUA e RU. No Brasil, isso se fazia por meio das pesquisas nas universidades estatais de forma mais visível. Mas, a segunda, agora mais pesquisada, baseava-se em iniciativas como a educação a distância e pacotes de cursos modulares para municípios, para o campo, material didático e outras atividades, tais como o programa agricultura familiar, aquicultura familiar e demais produções de conhecimento requeridos pela nova economia, caracterizada pela predominância financeira. Destaca-se a reorganização das práticas cotidianas no campo realizadas pelo agronegócio.

			Um novo conhecimento passa a ser produzido de forma dominante nas universidades federais brasileiras: o conhecimento na condição de matéria-prima para tornar-se produtos, serviços público ou privado, marcas registradas, patentes e licenciamentos para as fundações universitárias. Slaugther e Rhoades (2010) o nominam como alienado, que viria reestruturar o trabalho do professor, sua visão sobre o trabalho e sobre a própria universidade, no caso, a federal brasileira. 

			Neste momento, foi possível levantar questões mais estruturais: a) quais as origens deste processo? e b) Como isso está acontecendo e por quê? Recorrendo às bases teóricas (literatura e documentos) que nos vinham norteando desde o início aqui referido sobre o assédio dos Estados Unidos da América e de nossa orientação teórica, tratava-se de perguntar: quais as novas formas de produção de valor na universidade estatal no momento atual nos EUA?  O que a resposta à questão anterior ajuda no entendimento das tendências para a educação superior no Brasil?

			Ao formular tal quadro de indagação, outra questão se apresentava: as crises econômica, política e de valores em curso na atualidade no Brasil, que nos faziam trabalhar com a hipótese de existir uma contradição entre o modelo econômico, sob predominância financeira, e o novo ordenamento jurídico que emergiu com a reforma do aparelho do Estado.

			Isso impunha buscar sociedades em que toda a mudança já se encontrava sólida e que lideravam este processo no âmbito planetário. Era preciso estudar um país que fosse líder nos encaminhamentos da internacionalização da educação superior e onde as novas produções de valores também estivessem consolidadas. A saída foi analisar, mesmo que de forma amostral, mas consistente no início, as relações entre o Brasil e os Estados Unidos quanto às duas questões expostas.  Portanto, o caminho seguido foi viajar para os Estados Unidos e procurar entender as relações entre a educação superior e a nova economia. Em seguida, retomar o último relatório com base no entendimento do que estas relações se encontravam consolidadas em tal país. Novamente recorremos à literatura estadunidense e às discussões com os autores, especialmente Gary Rhoades e Sheila Slaughter (University of Arizona e University of Georgia, respectivamente).

			No Brasil, buscou-se apoio no estudo da UFMG7, por meio da consideração de sua densidade histórica e sua inserção na conjuntura atual. Isto é, buscando a compreensão das contradições entre o processo sincrônico e diacrônico daquela instituição com base em todo o resultado do programa aqui relatado. Isso impôs, no âmbito do Brasil, voltar à amostra com que se vinha trabalhando há quinze anos, procurando a instituição que mais apresentasse as categorias do estatuto de World Class University.

			No estudo que vínhamos realizando na Região Sudeste do país desde o ano 2000, a UFMG apresentava-se com estas características, como se verá no primeiro capítulo deste estudo. Vale lembrar que as políticas nacionais já estavam voltadas para este objetivo e o Estado/Governo de Minas Gerais sempre mantivera uma relação próxima com o governo central. É interessante dizer que, quando nos encontrávamos em pesquisa de campo, houve eleições para a reitoria desta universidade e que o resultado foi significativo especialmente por dois motivos. Primeiro, se a eleição fosse universal, o candidato contrário ao paradigma de universidade buscado pelo Brasil venceria. O significado desses números é de muita relevância, posto que a grande maioria dos que fazem a universidade no cotidiano era contrária ao movimento institucional. Segundo, as eleições foram ponderadas e o vencedor foi o pró-reitor de pesquisa que, em seguida, tornou-se Ministro de Ciência, Tecnologia e Inovação da presidente Dilma Rousseff. São dois fatos que mostram a relevância desta universidade para o nosso objetivo. Destaque-se, por outro lado, que a UFMG ficou em quinto lugar no ranking mundial entre as universidades brasileiras, atrás da Universidade de São Paulo, Unicamp, UFRJ e da UFRGS8 (que não faziam parte de nossa amostra desde o início do programa de pesquisa). Interessava conhecer a UFMG no contexto do Estado de Minas Gerais e suas relações com as políticas industriais e comércio exterior, com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig) e o Sistema Mineiro de Inovação, que se desenhavam em última instância em face da aderência do Brasil ao regime de predominância financeira – a nova economia. Mas não somente. Era fundamental compreender as raízes da presente cultura institucional da principal universidade mineira, segundo o que se busca neste estudo. Em razão disso, o primeiro capítulo destina-se a desvendar este quebra-cabeça. No segundo, busca-se mostrar a produção do paradigma da New American University e a emergência do que os pesquisadores dos Estados Unidos têm chamado de capitalismo acadêmico. No capítulo três, a intenção consiste em mostrar o que os pesquisadores estadunidenses têm nominado como nova economia, para compreender as demandas postas para Estados Unidos e para o Brasil, bem como a importante contribuição teórica dos economistas brasileiros em produzir uma teoria para contenção da inflação. No capítulo quatro, procura-se entender as razões da reforma do Estado e os motivos pelos quais foi realizada, como se deu e suas consequências para as universidades federais. Após o desenvolvimento destas etapas, pretendemos, na conclusão, buscar respostas mais consistentes para as questões apresentadas.

			Destaca-se aqui o que temos como hipótese desta investigação sobre a nova natureza das instituições universitárias estatais e o seu respectivo processo de expansão e internacionalização institucional, que se deve à predominância a que as atuais políticas induzem, mas que, ao mesmo tempo, é devedor da densidade histórica de cada instituição, em sua forma específica. Esta densidade se apresenta de forma historicamente atualizada e complementada pelo momento atual sob a hegemonia dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT), do ativo papel de intelectuais nas universidades, nas corporações que atuam no Brasil e, sobretudo, dos intelectuais que se encontram no aparelho de Estado. 

			



CAPÍTULO 1 

			O CAPITALISMO ACADÊMICO NA UFMG

			1.1 	Uma Visada Histórica9

			A cidade de Belo Horizonte foi planejada para ser a capital do estado, espaço social pujante em negócios nacionais, internacionais e bilaterais, sem deixar de ser, também, o lugar das articulações políticas para construção do pacto social do estado e sua relação com a República. Trata-se, pois, de um complexo em que transitam as principais atividades de sustentação de Minas Gerais e da formação da sociabilidade mineira e a presença de intelectuais e de suas instituições formadoras. 

			No entanto, apesar da história de Minas Gerais, uma instituição genuinamente mineira de formação de intelectuais somente se realizaria em 1927 com a fundação da Universidade de Minas Gerais (UMG), fato ocorrido anteriormente à fundação da Universidade de São Paulo, em 1934.  

			Em Minas Gerais, a primeira instituição de nível superior - a Escola de Farmácia, de Ouro Preto - data de 1839. Em 1875, é criada a Escola de Minas e, em 1892, já no período republicano, a antiga capital do estado tem a fundação da Faculdade de Direito. Em 1898, com a mudança da capital, a Faculdade de Direito é transferida para Belo Horizonte. Em seguida, em 1907, cria-se a Escola Livre de Odontologia e, quatro anos mais tarde, a Faculdade de Medicina e a Escola de Engenharia. Em 1911, surge o curso de Farmácia, anexo à Escola Livre de Odontologia. Estas principais instituições de ensino superior, organizadas como unidades isoladas e autônomas na nova capital, tinham como objetivo formar profissionais tradicionalmente demandados pela sociedade da época. Ou, mais especificamente, para determinado segmento social da elite mineira, constituída por intelectuais, no preciso sentido que lhes atribui Gramsci, que buscavam a reforma intelectual e moral para o Estado de Minas Gerais, com o intuito de fazer predominar o urbano-industrial em vez do setor agrário. O propósito consistia na busca da hegemonia da universidade em todo esse período, o que fazia da universidade uma instituição de importância central.

			As investigações sobre a história da educação em Minas Gerais têm revelado intersecções entre o processo de constituição do aparato estatal e a organização da instrução pública. As pesquisas demonstram que o serviço de instrução é um importante modo de constituição do estado e permanência de seu direcionamento político. Tal convergência tem possibilitado aos pesquisadores da área uma análise geral sobre a relação entre os intelectuais, o estado e a educação em muitos aspectos. 

			Na história de Minas Gerais, destaca-se, em momento anterior à criação das instituições de ensino propriamente ditas, o papel desempenhado por associações criadas como espaço de sociabilidade e de troca de saberes e prestação de ajuda mútua. Alguns desses espaços de sociabilidade, tais como as irmandades religiosas, sociedades literárias, maçônicas e filantrópicas, existiam desde o período colonial e agremiavam importantes figuras políticas e intelectuais mineiros envolvidos tanto com a organização de um estado quanto com a instrução pública. Para historiadores, esta articulação sempre foi muito forte no Estado de Minas Gerais (Ver: Resende, 1982; Martins Filho, 1981; Paula, 2005; e Iglesias, 1958).

			A ideia de se criar uma universidade especificamente em Minas Gerais tem suas origens no final do século XVIII. A primeira reação de quem conhece um pouco da história de Minas Gerais será associar esta ideia aos efeitos do Iluminismo, especialmente aqueles levantados pelas intenções dos inconfidentes. Há, no entanto, a necessidade de agrupar mais elementos a este apontamento inicial. 

			Pode-se considerar que o ideário iluminista tenha sido introduzido em Portugal pela reforma da Universidade de Coimbra, promovida por Pombal em 1772. Apesar da distância no tempo, e evidente deslocamento geográfico, convém examinar se estes efeitos perduraram o suficiente no Brasil para constituir tradição capaz de ter influenciado o desejo de construção de uma universidade brasileira. 

			A reforma pombalina, como se sabe, mudou radicalmente os métodos e o conteúdo da educação em Coimbra, anteriormente controlada pelos jesuítas. A ênfase do ensino deslocou-se da teologia e do direito civil e canônico para a história natural, a botânica, a mineralogia, a química, a física, a matemática (CARVALHO, 2010, p.16). 

			Mesmo após as modificações realizadas por força da ascensão da rainha D. Maria I e de novos Secretários de Estado, em substituição ao marquês de Pombal, no movimento que ficou conhecido historicamente como “Viradeira”, a reforma da Universidade de Coimbra produziu um destacado grupo de cientistas. Muitos deles eram brasileiros que, seguindo a tradição corrente no período de manter estudos nos grandes centros europeus, atuaram no país a partir da última década do século XVIII. 

			Entre seus principais representantes, estavam José Bonifácio de Andrada e Silva e Manuel Ferreira da Câmara Bitencourt, e outros intelectuais e cientistas que participaram dessa corrente inicial de formação em unidades de formação estrangeiras. Assim, não seria de todo incorreto pressupor um primeiro movimento de formação internacionalizada, cujas características visavam à constituição de estudiosos formados na metrópole que pudessem, no momento de retorno ao território de origem, atuar como representantes dos interesses da Coroa.

			Segundo dados calculados por Maria Odila da Silva Dias, nos vinte anos que se seguiram à reforma da Universidade, 430 brasileiros lá se formaram em ciências (história natural, física, química e mineralogia) e apenas 262, em humanidades, sobretudo direito (CARVALHO, 2010, p.17).

			Desta geração de cientistas, muitos retornaram ao Brasil para estudar suas riquezas vegetais e minerais. As instruções a eles eram claras, ao frisar que, em meio aos seus estudos, enviassem a Portugal relatórios específicos sempre que seus aproveitamentos pudessem ser financeiramente úteis ao Reino. É importante notar este duplo caráter de atuação promovido pela reforma da Universidade de Coimbra. O primeiro, referente ao deslocamento na ênfase do ensino, promove as ciências naturais e o método racional de produção do conhecimento, embora, conjuntamente, atuasse como movimento de formação de cientistas que pudessem também contribuir com o aumento das riquezas do Reino por meio de pesquisas desenvolvidas na colônia, subsidiados por sua formação inicial na metrópole.

			Em Minas Gerais, pela centralização de recursos e de explorações minerais, houve uma concentração desta categoria de cientistas. A liderança da Inconfidência contou com a presença de alguns deles, que viam exatamente nas riquezas locais uma justificativa para a independência. Como era de se esperar, ao chegarem a tal conclusão, os cientistas perderam o apreço do governo colonial e sentiram o peso de sua coerção. 

			Mesmo sufocados os anseios dos inconfidentes, o ideal encontrou solo fértil na elite intelectual mineira que passou a defender a aplicação do conhecimento científico para promover o progresso econômico da região por meio da mecanização da agricultura, do ensino profissional e do estímulo às novas tecnologias. Tornou-se parte da cultura mineira, incluindo aí uma produção específica das artes locais como se pode ver até os dias atuais. Devem-se citar como exemplos os conhecimentos de mineralogia que foram aplicados à mineração e os de botânica, à agricultura, base para o posterior desenvolvimento da indústria siderúrgica, de extração mineral e a agroindústria, principais pilares da expansão da economia mineira a partir de meados do século XX. O exame da implantação das escolas de ensino superior chama a atenção para um ponto que distingue países como o Brasil de outros, como os Estados Unidos, no que se refere à criação de instituições científicas. Neste último país, a introdução de escolas técnicas, ou mesmo das ciências naturais nas universidades, deu-se após ter havido considerável desenvolvimento tecnológico independente da ciência. Processo incentivado e financiado por industriais interessados em seus possíveis benefícios, lá estas escolas e este ensino surgiram em função do que se poderia chamar de demanda social por seus produtos. 

			No Brasil, sobretudo no caso de Minas Gerais, não aconteceu desta maneira. A criação das escolas foi, antes de tudo, um ato de vontade política, orientado em boa parte por motivos de natureza antes ideológica sobre o desenvolvimento econômico a ser possibilitado pelas instituições científicas. Certamente um traço específico deste estado brasileiro.

			O estabelecimento do ensino superior em Minas Gerais foi amplamente defendido pela elite mineira, no final do século XIX, sob o argumento da necessidade de se promover o desenvolvimento econômico do estado. Os intelectuais, desde então, conferiram um peso relevante à relação entre economia, política e cultura mineiras. A partir da década de 1920, Belo Horizonte foi se consolidando como centro político-administrativo de Minas Gerais. A cidade tornou-se palco de uma série de transformações políticas, econômicas, sociais e culturais, amplamente influenciadas pelo movimento de intelectuais e modernistas da época, com reflexos na política local, que resultou na fundação da Universidade de Minas Gerais (UMG). A proposta inicial de seus idealizadores e fundadores fazia parte de um amplo projeto de natureza política de formação de novos dirigentes e políticos que tinham por objetivo sua projeção no âmbito regional e nacional. Em análise sobre as especificidades da fundação desta universidade, Dias (1997) relata que a sua criação:

			(...) fazia parte, explicitamente, do projeto político do governo estadual em momento de vivência de um programa liberal; fundou-se numa cidade nova, planejada para ser moderna, centralizando já atividades culturais na região e dotada de instituições no campo intelectual; formou-se no âmbito de um reforma abrangente da vida educativa em Minas; constituía um anseio antigo da elite política, dos intelectuais e de outras camadas da população; implanta-se em meio a manifestações de apoio da imprensa e de setores de opinião pública; representa, na prática, a continuidade (ou retomada) da mobilização da iniciativa particular, que dera vida às instituições isoladas, significa a convergência da razão humanística e da razão pragmática (DIAS, 1997, p. 137).

			Esta convergência entre o humanismo - influêrncia da Igreja Católica na universidade mineira - e o pragmatismo – característica central “do projeto político do governo estadual” (DIAS, 1997, p. 137) - encontra sua explicação na necessidade de o estado mineiro avançar para um modelo urbano-industrial, sem, contudo, deixar o modelo agrário de lado. Isto se deve a convergências das elites rurais e urbanas. Aqui, é possível ver como a Igreja Católica, que tem antigas raízes em Minas Gerais, alia-se a um cientificismo necessário ao crescimento econômico desejado pelas frações de classe da elite mineira. As instituições políticas e as formadoras de seus intelectuais e políticos carregariam esta característica institucional.

			Em 1927, o presidente do Estado de Minas Gerais, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (1926-1930), ficou marcado por um programa dinâmico e pautado por valores do liberalismo político, uma vez que havia empreendido um programa de modernização institucional significativo. Percebendo a iminente falência das organizações vigentes em sua época, antecipa-se, criando em Minas Gerais um estado bem aparelhado, moderno e eficiente, no qual a participação popular podia legitimar o poder político. A educação passa a ocupar um lugar preponderante nesta política.

			O projeto de universidade concretizou-se em 1927, quando a Universidade de Minas Gerais (UMG) foi criada como uma instituição privada e subsidiada pelo estado, como parte deste projeto modernizador. Sua criação decorreu da união entre as quatro escolas de nível superior que então existiam em Belo Horizonte: a Faculdade de Direito (criada em 1882 em Ouro Preto e transferida para a atual capital em 1898), a Escola Livre de Odontologia (1907), a Faculdade de Medicina (1911) e a Escola de Engenharia (1911). 

			Buscava-se, além da formação profissional, a produção de novos conhecimentos via estímulo à cultura científica e à valorização da cultura local, amplamente defendidos pelos fundadores da UMG. Em seu discurso, durante aula inaugural do primeiro ano letivo, o então reitor Mendes Pimentel discorreu sobre a concepção de universidade e suas funções salientando que: “tem que ser um local, para refletir as características do povo que a mantém e para acudir às necessidades peculiares do meio em que trabalha” (DIAS, 1997, p. 163).

			Desde o início, a UMG buscou a troca de experiências com outras universidades, principalmente do exterior, sob a justificativa de suprir as deficiências do ensino superior no Brasil. Contando com um corpo docente qualificado, tinha o objetivo declarado de promover uma boa formação profissional dos seus educandos e incentivar a produção de pesquisa científica aplicada voltada para solucionar os problemas locais e regionais. “A instituição deveria assumir o ethos mineiro, conforme as palavras do reitor Mendes Pimentel” (DIAS, 1997, p.166).

			Desde sua fundação, a Universidade buscava afirmar-se como uma instituição de prestígio intelectual. Sua fundação foi comunicada às autoridades e estabelecimentos de ensino superior similares, assim como às instituições de ensino superior estrangeiras e, desde o início, manteve relacionamento acadêmico com Alemanha, França, Inglaterra, Portugal, Espanha, Estados Unidos, Argentina, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, Guatemala, Honduras, México, Peru, Uruguai e Venezuela. (DIAS, 1997). A UFMG, na sua origem, como UMG, já era, na expressão histórica daquele tempo, internacionalizada. Diferentemente da internacionalização que se observa nos dias atuais. Porém, com vocação local internacionalizada.

			Em 1930, a UMG foi representada, em Havana, no Congresso Internacional de Universidades e, no Congresso Interamericano de Reitores, Decanos e Educadores. O primeiro destinava-se a comemorar o bicentenário da Universidade de Havana; o segundo tinha como objetivo estabelecer o intercâmbio entre as instituições de ensino superior dos Estados Unidos e América Latina. Estes dois eventos marcaram o início de uma fase de reformulação e expansão da Universidade. No mesmo período, representantes da UMG visitaram as principais universidades norte-americanas com a missão de conhecerem o sistema universitário daquele país, o qual viria influenciar a constituição da Universidade de Minas Gerais. Havia uma unanimidade a respeito da necessidade de se adotar o modelo norte-americano de universidade, voltado tanto para o ensino técnico e profissional como para o desenvolvimento de pesquisa aplicada. Esta preferência ganhou notoriedade em discurso proferido no Rio de Janeiro pelo reitor da UMG, do qual reproduzimos um pequeno trecho:

			Qual deve ser o conceito de universidade? Peçamo-lo a uma grande autoridade, ao grande reformador, que exerceu durante quarenta anos o reitorado da Havard University e ao qual deve esta, em grande parte, seu justo renome. Tríplice é a função da Universidade. Em primeiro lugar, a Universidade ensina. Ensina não somente os assuntos técnicos e profissionais, mas a Filosofia, a Teologia, a Pedagogia, as Letras, a História, etc., podendo-se mesmo dizer que nenhum assunto digno de estudo é indigno da Universidade. A cúpula da Universidade é a Escola graduada de Ciências e Letras. Em segundo lugar, a Universidade acumula conhecimentos sob a forma de bibliotecas, museus, coleções mineralógicas, geológicas, paleontológicas, etnológicas, etc. Em terceiro lugar, a Universidade investiga, isto é, procura avançar sempre além dos limites científicos de cada época. Possui para isso um aparelhamento adequado em gabinetes, laboratórios, campos de experimentação, institutos de várias espécies, etc. Uma universidade que não for um centro de experiências e pesquisas não poderá se pôr muito um foco de ensino e cultura (DIAS, 1997, p.175).10

			Porém, este modelo deveria ser adaptado à realidade do país, particularmente à realidade mineira.  Havia, ainda, uma preocupação quanto aos riscos de se reduzir a universidade ao ensino meramente técnico e profissional, sem o desenvolvimento de pesquisa científica, tanto básica como aplicada. Optou-se, portanto, por um modelo que buscasse conciliar o ensino técnico e profissional com o estudo da ciência11. 

			A partir desta opção de universidade, foram criadas mais três faculdades, segundo Dias (1997, p.172): “Faculdade de Teologia e Filosofia, Faculdade de Ciências e Letras e a Faculdade de Educação”. 

			Além da criação dessas faculdades, foram propostas outras medidas de melhoria da infraestrutura como a ampliação dos equipamentos e laboratórios científicos, tendo-se como paradigma o modelo estadunidense. Além disso, propuseram-se as criações de cursos de extensão, a construção da cidade universitária, a implantação de uma nova política de recrutamento e promoção de professores: 

			Seguindo aproximadamente o modelo norte-americano; a adoção da praxe hoje firmada nos Estados Unidos de não nomear professor catedrático (full professor) quem não tenha obtido previamente o doutorado em Filosofia, na Faculdade de Ciências e Letras (DIAS, 1997, p.173).

			 Estas medidas, no entanto, não chegaram a ser colocadas em prática na década de trinta, devido a uma crise financeira da UMG que resultou no afastamento do reitor. A Faculdade de Filosofia, que fora instituída por decreto federal, só viria a surgir em Minas Gerais, como estabelecimento particular, em 1939, começando a funcionar no ano seguinte, tendo sido integrada à UMG somente no final da década de quarenta, consolidando-se no período de 1952 a 1966. A experiência da Faculdade de Filosofia foi fundamental para firmar na UMG a cultura científica que daria início a uma nova fase da Universidade com a institucionalização da pesquisa científica. 
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